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Resumo 

O planejamento estratégico nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) enfrenta 
desafios crescentes diante de restrições orçamentárias severas e da pressão contínua por 
eficiência, qualidade e transparência institucional. Nesse cenário, influenciado pela Nova 
Gestão Pública e pela emergente cultura do ranqueamento académico global, a utilização de 
indicadores de gestão torna-se fundamental para fortalecer a governança, a tomada de decisão 
baseada em evidências e a necessária accountability. Este estudo teve como objetivo 
identificar quais indicadores de gestão das IFES se associam ou predizem significativamente 
o desempenho académico dos estudantes, mensurado pelo Conceito ENADE e pelo Indicador 
de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD), nos triénios de 2015–2017 
e 2018–2021. A pesquisa utilizou dados de 62 IFES, obtidos na Plataforma Universidade 360º 
e no INEP, e empregou uma abordagem quantitativa com modelos de regressão em painel 
estimados no software RStudio, seguindo rigorosamente os referenciais metodológicos de 
Barbosa, Freire e Crisóstomo (2011). Os resultados evidenciaram que o desempenho no 
Conceito ENADE apresenta uma relação estatística positiva e significativa com a qualidade 
da pós-graduação e com a elevada qualificação do corpo docente, destacando a relevância da 
integração estrutural entre o ensino e a pesquisa científica. Em contraste, os modelos 
estimados para o IDD demonstraram um baixo poder explicativo, sugerindo que o valor 
agregado pela instituição depende de fatores pedagógicos e socioeconómicos mais complexos, 
que não são completamente capturados pelos indicadores de gestão administrativa tradicionais 
analisados nesta base de dados. As conclusões reforçam a importância de investimentos 
contínuos na qualificação docente e na integração académica para o aprimoramento do 
desempenho discente nacional, além de evidenciarem a necessidade premente de desenvolver 
e aprimorar métricas analíticas capazes de captar com maior precisão a complexidade do valor 
agregado no ensino superior público brasileiro contemporâneo. 
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1 Introdução 
 

No contexto do setor público brasileiro, o planejamento estratégico nas Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES) configura-se como um desafio permanente, especialmente 
diante das restrições orçamentárias, dos entraves burocráticos e das demandas por qualidade, 
eficiência e resultados (Kenno et al., 2021). Ball e Halwachi (1987) e Sizer et al. (1992) 
mencionam que indicadores de desempenho são essenciais a esses desafios no sentido de 
avaliar a performance institucional. 

Adicionalmente, a integração de indicadores de gestão aos processos de planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação constitui não apenas uma exigência dos órgãos de 
controle, como o Tribunal de Contas da União (TCU), mas também um instrumento relevante 
para o fortalecimento da governança e a ampliação da efetividade institucional (Jenster, 1987; 
McNally et al., 2018). 

O Tribunal de Contas da União (TCU), ao definir os indicadores de gestão para as 
IFES, busca promover mais controle, transparência e eficiência na administração pública, 
estimulando a melhoria contínua do desempenho acadêmico e administrativo (Müller & De 
Rijcke, 2017). Paralelamente, no campo educacional, indicadores como o Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (ENADE) e o Indicador de Diferença entre os Desempenhos 
Observado e Esperado (IDD) vêm se consolidando como referências centrais para a 
mensuração da qualidade do ensino superior no Brasil (INEP, 2023). 

Diante desses comentários, este estudo fundamenta-se em trabalhos, como os de Freire 
et al. (2008) e Barbosa et al. (2011), que analisaram a relação entre indicadores de gestão das 
IFES e o desempenho acadêmico dos estudantes no ENADE nos períodos de 2005 e 2006–
2008, propondo-se a atualizar e expandir essas análises, considerando os triênios mais 
recentes (2015–2017 e 2018–2021) e as mudanças ocorridas nas diretrizes de avaliação 
educacional, como, por exemplo, o Decreto nº 9.235/2017, que buscou desburocratizar o 
sistema e premiar instituições com melhores indicadores de qualidade (OECD, 2018). Para 
tanto, têm-se a seguinte questão de pesquisa: os indicadores de gestão das IFES influenciam o 
seu desempenho acadêmico, mensurado pelo ENADE e IDD? 

O estudo busca analisar e compreender a integração entre sistemas de planejamento 
estratégico e gestão de desempenho em organizações complexas, como as universidades 
públicas. Os resultados pretendem subsidiar a identificação de indicadores com maior impacto 
positivo no desempenho discente, permitindo uma alocação de recursos mais eficiente e 
fornecendo subsídios para a legitimação dos investimentos públicos em gestões que gerem 
profissionais qualificados para o mercado global. 
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Para fundamentar a análise da relação entre a gestão institucional e o desempenho 
acadêmico, este referencial teórico organiza-se em três eixos interdependentes. Inicialmente, 
aborda-se a evolução das políticas de avaliação da educação superior brasileira, destacando os 
indicadores que compõem o modelo atual. Em um segundo momento, detalham-se os 
conceitos e as etapas do planejamento estratégico aplicados ao setor público e às 
universidades federais. Por fim, aborda-se a análise dos indicadores de gestão preconizados 
pelos órgãos de controle e pela literatura especializada, discutindo sua relevância para a 
eficiência organizacional e para o monitoramento do desempenho acadêmico. 
 
2.1 Avaliação da Educação Superior no Brasil 
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A avaliação da educação superior no Brasil passou por transformações significativas 
ao longo das últimas décadas, acompanhando mudanças políticas, institucionais e 
pedagógicas. Um dos marcos desse processo foi o Plano Atcon, elaborado em 1975 a pedido 
do Ministério da Educação (MEC). Idealizado pelo sociólogo Jorge Atcon, o plano 
preconizava a racionalização administrativa das universidades e a expansão do sistema de 
ensino superior no país (Fávero, 2006). Embora inovador no campo da gestão, o Plano Atcon 
foi criticado por adotar uma lógica empresarial aplicada às instituições universitárias, 
privilegiando a eficiência organizacional em detrimento das dimensões pedagógicas e 
acadêmicas. Em razão dessas limitações, enfrentou resistência interna e foi implementado 
apenas parcialmente. 

Com a redemocratização do país, na década de 1980, ampliou-se o debate sobre a 
qualidade do ensino superior. Nesse contexto, antes da constituição de um sistema nacional 
unificado, o Brasil passou a desenvolver, a partir dos anos 1990, diferentes iniciativas 
avaliativas. Entre elas, o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras 
(PAIUB) e o Exame Nacional de Cursos, conhecido como Provão. Apesar de suas 
contribuições, esses instrumentos não alcançaram plenamente os objetivos de uma avaliação 
sistêmica, contínua e integrada (Polidori et al., 2006). 

A criação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), 
instituído pela Lei nº 10.861/2004, representou uma inflexão nesse cenário. Conforme 
destacam Cavalcanti et al. (2021), o SINAES introduziu uma abordagem integrada e 
formativa, orientada à melhoria contínua das instituições. O sistema foi estruturado em três 
eixos: Avaliação das Instituições de Educação Superior (AVALIES), Avaliação dos Cursos de 
Graduação (ACG) e Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) (Polidori et 
al., 2006). 

A AVALIES engloba tanto a autoavaliação institucional quanto a avaliação externa, 
incentivando a participação da comunidade acadêmica (Polidori et al., 2006). A ACG, por sua 
vez, analisa elementos como o projeto pedagógico, o corpo docente e a infraestrutura 
(Lepchak et al., 2014). Já o ENADE avalia o desempenho de ingressantes e concluintes, 
permitindo mensurar o progresso da aprendizagem ao longo da formação (OECD, 2018). 

Paralelamente, o SINAES consolidou um conjunto de indicadores que se tornaram 
centrais para a avaliação e a regulação da educação superior: ENADE, Indicador de Diferença 
entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD), Conceito Preliminar de Curso (CPC) e 
Índice Geral de Cursos (IGC). O ENADE verifica o domínio dos conteúdos curriculares e o 
desenvolvimento de competências profissionais dos estudantes (Polidori et al., 2006). O IDD, 
segundo Cavalcanti et al. (2021), complementa o ENADE ao estimar o valor agregado pela 
instituição, comparando o desempenho observado dos concluintes com o desempenho 
esperado a partir do perfil dos ingressantes. Assim, constitui-se também como métrica 
relevante de equidade educacional. 

O CPC integra diversas dimensões de avaliação, como desempenho acadêmico, 
qualificação docente, infraestrutura e recursos pedagógicos, resultando em uma nota de 1 a 5 
utilizada em processos de regulação, supervisão e renovação de reconhecimento (Lepchak et 
al., 2014). Ampliando o foco para o nível institucional, o IGC utiliza a média ponderada dos 
CPCs de graduação e das avaliações dos programas de pós-graduação stricto sensu atribuídas 
pela CAPES, servindo tanto de referência regulatória quanto de indicador público de 
qualidade institucional. 

Entretanto, ao completar duas décadas de existência, o SINAES enfrenta impasses 
significativos decorrentes da atual configuração do sistema brasileiro. Segundo Sampaio e 
Pires (2025), o sistema de educação superior no Brasil atingiu uma dimensão sem 
precedentes, com cerca de 10 milhões de matrículas, entre novas instituições do setor privado 
e pela maior oferta da modalidade de Ensino a Distância (EaD). Essa realidade impõe desafios 
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severos à regulação estatal, uma vez que os instrumentos vigentes de avaliação e supervisão 
mostram-se insuficientes para garantir a qualidade pedagógica em um cenário de oferta tão 
fragmentada e volumosa (Sampaio e Pires, 2025). 

Adicionalmente, a avaliação da educação superior tem incorporado, de forma 
crescente, a dimensão da eficiência técnica. Em um contexto de restrições orçamentárias, a 
avaliação das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) passou a demandar métricas 
que analisem a capacidade de converter recursos públicos em resultados acadêmicos de 
excelência. Gualandi Filho et al. (2023) destacam que a utilização de abordagens como a 
Análise Envoltória de Dados (DEA) torna-se essencial para identificar universidades que 
alcançam máxima eficiência produtiva, permitindo que a avaliação subsidie não apenas a 
melhoria pedagógica, mas também a otimização da alocação de verbas no setor público. 

A literatura recente também aponta para a emergência de um sistema paralelo de 
avaliação. Conforme mapeado por Martins (2024), a influência de rankings acadêmicos 
internacionais e nacionais expandiu-se significativamente na última década. Esses 
indicadores, embora externos ao SINAES, tornaram-se artefatos de governança que moldam a 
imagem pública das instituições e influenciam as decisões estratégicas de gestores e 
estudantes. Assim, a avaliação no Brasil atual é tensionada entre os índices oficiais do Estado 
(CPC, IGC, ENADE) e a pressão competitiva por prestígio e visibilidade global imposta pelos 
rankings (Martins, 2024). 

Em síntese, o modelo avaliativo brasileiro encontra-se em um momento de transição, 
onde a robustez histórica do SINAES precisa ser repensada para dar conta da complexidade 
do EaD, da necessidade de eficiência técnica em tempos de crise orçamentária e da presença 
dos rankings acadêmicos no cenário global (Sampaio e Pires, 2025; Gualandi Filho et al., 
2023). 
 
2.2 Planejamento Estratégico no Setor Público 
 

O planejamento estratégico no setor público constitui um campo consolidado da 
administração pública contemporânea, fundamentado na transição de modelos burocráticos 
tradicionais para abordagens orientadas a resultados, aprendizagem organizacional e 
governança democrática. Sob essa perspectiva, as Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES) se inserem como organizações públicas complexas, caracterizadas pela multiplicidade 
de objetivos, pelo alto grau de interdependência entre atores e pela necessidade de conciliar 
autonomia universitária com accountability estatal (Elbanna et al., 2016). 

A literatura pesquisada que trata do planejamento estratégico, representada por Bloom 
(1986) e Bryson e Roering (1987), sustenta que o processo estratégico no setor público 
depende de três categorias, a saber: a definição da missão institucional; a formulação de uma 
visão de futuro; e, a articulação dos valores organizacionais. Essas categorias constituem o 
núcleo normativo da estratégia, orientando decisões sob condições de ambiguidade, múltiplas 
demandas e limitações de recursos. 

A missão, segundo Bryson (2018), expressa a razão de ser da organização e estabelece 
as fronteiras de sua atuação pública. A visão, por sua vez, projeta um estado futuro desejável 
que funciona como referência orientativa para a formulação de objetivos estratégicos. Os 
valores institucionais operam como princípios reguladores do processo decisório, moldando 
expectativas normativas sobre conduta, prioridades e padrões éticos. No contexto das IFES, 
essas dimensões se articulam com a natureza acadêmica da organização, cuja missão envolve 
simultaneamente formação humana, produção científica e impacto social. 

O planejamento estratégico é estruturado, teoricamente, a partir de dois eixos 
analíticos: a análise do ambiente organizacional e o processo de formulação da estratégia. A 
análise interna examina os recursos, capacidades e limitações institucionais, configurando o 
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que a literatura denomina core competences e organizational capabilities (Barney & Hesterly, 
2015). A análise externa refere-se ao ambiente político, econômico e social em que a 
instituição está inserida, frequentemente sistematizada por meio da matriz PESTEL. Essa 
matriz, amplamente utilizada em políticas públicas, permite compreender como fatores 
macroestruturais como mudanças regulatórias, tendências tecnológicas e pressões sociais, as 
quais moldam o espaço de ação das organizações públicas. 

A integração entre análise interna e externa gera diagnósticos estratégicos mais 
abrangentes, muitas vezes operacionalizados por ferramentas como a matriz SWOT, que 
Bryson e Roering (1987) descrevem como um mecanismo de síntese entre capacidades 
organizacionais e condições ambientais. Essa síntese é essencial em organizações complexas 
como as IFES, onde decisões estratégicas envolvem funções de ensino, pesquisa, extensão e 
inovação, e dependem de arranjos institucionais altamente diferenciados. 

O planejamento estratégico no setor público deve ser compreendido como um ciclo 
contínuo e dinâmico, composto pelas etapas de formulação, implementação, monitoramento e 
avaliação (Poister, 2010; Mintzberg et al., 2009). Nesse ciclo, a utilização de indicadores de 
desempenho é interpretada como um mecanismo de racionalização da decisão pública, 
permitindo alinhar metas, recursos e resultados. Freire et al. (2008) e Barbosa et al. (2011) 
destacam que, no contexto das IFES, tais indicadores desempenham papel crucial para 
integrar o planejamento com práticas de gestão, reduzindo incertezas e ampliando a 
capacidade analítica. 

Contudo, a implementação do planejamento estratégico em organizações públicas 
enfrenta limitações estruturais e institucionais, dentre elas: restrições institucionais, como 
rigidez administrativa, normas de gasto e dependência orçamentária (Berry, 1994); 
complexidade organizacional, decorrente da multiplicidade de atores e interesses envolvidos 
(Falqueto et al., 2020); e, instabilidade do ambiente externo, marcada por mudanças políticas 
frequentes que afetam a previsibilidade e a continuidade das estratégias (Bryson et al., 2017). 

Assim, o fortalecimento do planejamento estratégico nas IFES implica na adoção de 
abordagens que combinem governança, gestão por resultados e tomada de decisão baseada em 
evidências. Para Bryson (2018), isso requer incorporar mecanismos participativos que 
ampliem a legitimidade das decisões, indicadores que aperfeiçoem o monitoramento e 
práticas inovadoras que conciliem eficiência administrativa com a missão pública da 
universidade. 
 
2.3 Indicadores de Gestão nas IFES 
 

A discussão sobre indicadores de gestão no setor público está ancorada no movimento 
teórico mais amplo de mensuração de desempenho, derivado das reformas gerenciais que 
redefiniram a administração pública desde o final do século XX. Esse movimento, 
influenciado pela Nova Gestão Pública (New Public Management – NPM), propõe a 
centralidade de métricas, metas e sistemas de monitoramento como instrumentos de 
racionalização, eficiência e accountability (Hood, 1991; Berry, 1994). As Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES) foram incorporadas a esse paradigma por meio de 
iniciativas de avaliação institucional e pelo fortalecimento do controle externo exercido pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), configurando um modelo que combina características 
gerenciais e burocráticas. 

Do ponto de vista teórico, os indicadores são entendidos como representações 
simplificadas da realidade organizacional, capazes de converter fenômenos complexos como 
qualidade acadêmica, produtividade científica e eficiência administrativa em medidas 
comparáveis e operacionais (Marr, 2015). No setor público, diferentemente do setor privado, 
tais medidas não se restringem a resultados financeiros, mas incorporam dimensões de valor 
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público, equidade, legitimidade e bem-estar coletivo (Moore, 1995; Politt & Bouckaert, 
2011). Assim, os indicadores constituem não apenas ferramentas técnicas, mas também 
artefatos políticos e discursivos que moldam práticas institucionais e orientam padrões de 
desempenho. 

A introdução de indicadores nas IFES dialoga com esse arcabouço teórico, 
configurando um sistema de mensuração que visa reduzir a assimetria de informação entre 
gestores públicos, órgãos de controle e sociedade. Do ponto de vista epistemológico, trata-se 
de uma tentativa de tornar visíveis processos institucionais historicamente marcados por 
autonomia acadêmica e baixa padronização, aproximando as universidades públicas de 
práticas contemporâneas de governança (Bryson et al., 2017). 

No Brasil, a institucionalização dos indicadores de gestão para as IFES resultou de um 
processo colaborativo envolvendo o TCU, o MEC, a SESu e a Capes. Influenciado por 
referenciais internacionais, especialmente da OCDE, esse processo consolidou um conjunto 
de métricas orientadas por princípios como objetividade, comparabilidade e foco em 
resultados (García-Aracil & Palomares-Montero, 2009). Os acórdãos do TCU (nº 2.731/2008 
e nº 1.611/2014) formalizaram esse sistema, estabelecendo bases normativas que vinculam a 
avaliação das IFES à lógica de governança e accountability pública. 

A construção dos indicadores utiliza o conceito de aluno equivalente, que opera como 
unidade padronizadora para mensuração da atividade acadêmica. Do ponto de vista 
conceitual, trata-se de um mecanismo de equidade analítica que busca corrigir distorções 
associadas à heterogeneidade de cursos, modalidades e cargas horárias. Esse tipo de 
padronização é discutido na literatura de avaliação institucional como solução para problemas 
de comparabilidade em organizações complexas e multiproduto (Martins, 2002; Johnes & 
Johnes, 2004). 

Os nove indicadores estabelecidos nas últimas décadas abrangem dimensões centrais 
da gestão universitária, como eficiência financeira, estrutura de pessoal, integração acadêmica 
e efetividade formativa. Esses indicadores podem ser interpretados teoricamente a partir de 
quatro categorias analíticas: 

1. Eficiência econômica: representada por métricas como Custo Corrente por Aluno 
Equivalente, que traduzem a racionalidade gerencial no uso de recursos. 

2. Eficiência organizacional: materializada em relações aluno/professor e aluno/técnico, 
que refletem decisões sobre estrutura e alocação de pessoal. 

3. Capacidade científica e acadêmica: expressa por indicadores como o Grau de 
Envolvimento com a Pós-graduação (GEPG), Conceito CAPES e Índice de 
Qualificação Docente, associados à teoria do capital humano e à produção de 
conhecimento. 

4. Efetividade formativa: sintetizada na Taxa de Sucesso na Graduação, que dialoga com 
debates sobre aprendizagem, retenção e trajetórias educacionais. 
Esses indicadores representam tentativas de operacionalizar dimensões do valor 

público universitário, mas enfrentam limitações inerentes à mensuração de fenômenos 
complexos, uma vez que métricas quantitativas podem reduzir a complexidade institucional a 
representações simplificadas, negligenciando aspectos qualitativos essenciais, como inovação, 
extensão universitária, impacto social e diversidade (Ball & Halwachi, 1987; Power, 1997). 
Essa crítica se insere no debate sobre a performatividade dos indicadores, segundo o qual 
sistemas de mensuração não apenas descrevem a realidade, mas a moldam, influenciando 
comportamentos e prioridades organizacionais. 

Outro ponto discutido pela literatura pesquisa é a heterogeneidade das IFES. A 
aplicação uniforme de indicadores em instituições com diferentes perfis, tamanhos, áreas de 
atuação e contextos regionais pode introduzir vieses interpretativos e comprometer a equidade 
comparativa. A rigidez metodológica, frequentemente destacada pelos críticos, tende a 
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penalizar instituições que atuam em regiões vulneráveis ou em áreas do conhecimento com 
características distintas de produtividade (Politt & Bouckaert, 2011; Falqueto et al., 2020). 

Nesse contexto, a relação entre indicadores de gestão e desempenho acadêmico foi 
alvo de estudos pioneiros, como os de Freire et al. (2008) e Barbosa et al. (2011), que 
analisaram dados dos ciclos iniciais do ENADE (2005-2008). Naquela ocasião, identificou-se 
que a qualificação docente e o investimento por aluno possuíam correlação positiva com o 
desempenho, embora o sistema avaliativo ainda estivesse em fase de implementação. 

O presente estudo propõe uma atualização e um aprofundamento dessa análise, 
justificando-se por mudanças estruturais no ambiente das IFES. Diferente das pesquisas 
anteriores, este trabalho analisa os triênios recentes (2015-2017 e 2018-2021), período 
marcado por restrições orçamentárias e por um novo marco regulatório (Decreto nº 
9.235/2017). A hipótese levantada é que, diante da escassez de recursos, a eficiência na gestão 
tornou-se um preditor ainda mais crítico do desempenho acadêmico. 

Acredita-se que os resultados atuais possam divergir dos estudos da década de 2000 
devido à maior maturidade do SINAES e à consolidação do IDD, que permite mensurar o 
valor agregado pela instituição de forma mais precisa que as notas absolutas utilizadas no 
passado. Assim, o estudo busca verificar se as relações observadas historicamente se mantêm 
ou se foram intensificadas pela necessidade de otimização de recursos e pela pressão por 
resultados em um cenário de alta accountability (Gualandi Filho et al., 2023; Sampaio e Pires, 
2025). 
 
3. METODOLOGIA 
 

Este estudo adota uma abordagem quantitativa, com delineamento explicativo e 
descritivo, com o objetivo de analisar a relação entre indicadores de gestão e o desempenho 
acadêmico das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Trata-se de uma pesquisa 
empírico-analítica, fundamentada exclusivamente na análise de dados secundários. 

Foram coletados dados referentes a 62 (sessenta e duas) IFES, considerando os 
triênios 2015–2017 e 2018–2021. Seguindo o procedimento metodológico de Barbosa et al. 
(2011), a análise por triênio foi adotada para evitar a exclusão de IFES cujos cursos 
participam apenas de determinadas áreas avaliadas. As informações relacionadas aos 
indicadores de gestão foram obtidas na Plataforma Universidade 360º e validadas, de forma 
amostral, nos respectivos relatórios de gestão das instituições. Ressalta-se que o triênio 2018–
2021 apresenta possíveis distorções decorrentes dos efeitos da pandemia de COVID-19 sobre 
as atividades acadêmicas e administrativas no ano de 2020.  

Os indicadores de desempenho discente (ENADE e IDD) foram coletados na base de 
dados do INEP, para os mesmos períodos. Durante o processo de construção da base de 
dados, o indicador grau de participação estudantil foi excluído. A decisão decorre da 
inconsistência sistemática identificada na Plataforma Universidade 360º, que apresenta 
valores superiores a 1, contrariando sua fórmula de cálculo, a qual estabelece que o indicador 
deve assumir valores entre 0 e 1. Assim, optou-se por não o utilizar nas análises comparativas. 

Da mesma forma, foram retirados os indicadores relacionados a despesas correntes de 
hospitais universitários. Estudos prévios de Gaetani e Schwartzman (1991), Morgan (2004) e 
Reinert (2005) apontam que tais gastos não refletem diretamente o custo de formação 
discente. Embora o TCU considere que até 35% desses dispêndios podem ser atribuídos ao 
ensino, evidências empíricas como as apontadas por Silva (2007) a respeito da Universidade 
de Brasília, revelam que, na prática, apenas 13% são efetivamente destinados à atividade 
acadêmica. Assim, optou-se pela exclusão desses itens para evitar vieses na mensuração dos 
custos educacionais. A descrição desses indicadores pode ser observada na tabela 1. 
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A base de dados foi estruturada mantendo-se apenas as instituições presentes em 
ambos os triênios, de modo a possibilitar comparações consistentes entre os períodos e a 
análise dos efeitos dos indicadores de gestão sobre o desempenho acadêmico. Também foram 
incluídos somente os cursos com conceito ENADE disponíveis nos dois triênios. Em 
conformidade com Barbosa, Freire e Crisóstomo (2011), foi incorporada à variável tamanho 
institucional, mensurada pelo número de alunos equivalentes. 

Foram estimados modelos econométricos para cada indicador de gestão, tratado como 
variável independente, tendo como variáveis dependentes as notas do ENADE e do IDD, 
conforme as seguintes equações: 

• 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸ᵢ,ₜ = αᵢ,ₜ + β₁𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼ᵢ,ₜ + β₂𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇ᵢ,ₜ + εᵢ,ₜ 
• 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼ᵢ,ₜ = αᵢ,ₜ + β₁𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼ᵢ,ₜ + β₂𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇ᵢ,ₜ + εᵢ,ₜ 

Definição das variáveis: 
• αᵢ,ₜ — constante dos modelos; 
• Indicadorᵢ,ₜ — valor de cada indicador de gestão para a IFES i no 

período t; 
• TAMᵢ,ₜ — aproximação do tamanho institucional, medida pelo número 

de alunos equivalentes; 
• εᵢ,ₜ — termo de erro aleatório, representando imprecisões de 

mensuração ou variáveis explicativas omitidas. 
Tabela 1: Indicadores 
IND1 - Custo 
Corrente / Aluno 
Equivalente 

Representa a relação entre o custo corrente aluno equivalente que é 
calculado com base: (i) nas despesas correntes de todas as unidades 
gestoras (salvo exceções); (ii) número de alunos equivalentes da 
graduação, número de alunos tempo integral de pós-graduação e de 
residência médica. 

IND2 - Aluno 
Tempo Integral / 
Professor 

Considera o docente de tempo (40 horas/semana, com ou sem 
dedicação exclusiva), convertendo-se proporcionalmente os que se 
enquadram em outros regimes de dedicação (20 horas/semana – peso 
0,50; 40 horas/semana –peso 1,00; dedicação exclusiva – peso 1,00). 

IND3 - Aluno 
Tempo Integral / 
Funcionário 

Considera o servidor de tempo (40 horas/semana), convertendo-se 
proporcionalmente os que se enquadram em outros regimes de 
trabalho (20 horas/semana – peso 0,50; 30 horas/semana – peso 0,75; 
40 horas/semana peso 1,00). 

IND4 - Funcionário / 
Professor 

Representa a relação entre o número de funcionários equivalentes e o 
número de professores equivalentes. 

IND5 - Grau de 
Participação 
Estudantil 

Leva em consideração número de diplomados, no ano letivo referente 
ao exercício, em cada curso; duração padrão do curso, de acordo com 
a tabela da SESu; número de alunos que ingressaram, no ano letivo 
relativo ao exercício, em cada curso segundo fator de retenção 
calculado de acordo com metodologia da SESu. 

IND6 - Grau de 
Envolvimento com a 
Pós-Graduação 

Razão entre o total de alunos efetivamente matriculados em 
programas de mestrado e doutorado (pós-graduação stricto sensu), e o 
total de alunos efetivamente matriculados na IFES. 

IND7 - Conceito 
CAPES 

Representa a relação entre a média aritmética das notas de avaliação 
realizadas pela Capes de todos os cursos de mestrado e doutorado e 
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número de programas de pós-graduação. 

IND8 - Índice de 
Qualificação do 
Corpo Docente 
(IQCD) 

São atribuídas as seguintes ponderações aos professores: docentes 
doutores (peso 5), docentes mestres (peso 3), docentes com 
especialização (peso 2) e docentes graduados (peso 1). Divide-se 
então o resultado obtido pelo número total de professores. O índice 
máximo alcançável é 5 (cinco) 

IND9 - Taxa de 
Sucesso na 
Graduação 

Relação entre o número de diplomados e número total de alunos 
ingressantes. 

Fonte: Elaborado pelos autores 
 

As regressões foram estimadas no software RStudio (versão 2025.05.1), utilizando a 
linguagem R. Os dados foram tratados sob a estrutura de pooled regression para painel, e a 
matriz de covariância robusta de White foi aplicada para correção de heterocedasticidade, 
seguindo lógica adotada por Barbosa, Freire e Crisóstomo (2011). 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

As tabelas 2 e 3 apresentam os resultados dos modelos de regressão tendo, 
respectivamente, o Conceito ENADE e o IDD como variáveis dependentes, considerando os 
triênios de 2015–2017 e 2018–2021. Cada modelo reporta os coeficientes estimados, 
estatísticas t, valores-p para o intercepto, as variáveis independentes e a variável de controle 
(TAM), além dos valores de R² ajustado. Os achados revelam padrões distintos entre os 
modelos, indicando que os determinantes do desempenho no ENADE diferem 
substancialmente daqueles associados ao IDD. 

No caso do Conceito ENADE, três indicadores se destacam como preditores robustos. 
O IND-7 (Conceito CAPES/MEC da Pós-Graduação) apresentou o maior poder explicativo 
(R² ajustado de 12,00%), seguido do IND-6 (Grau de Envolvimento Discente com a Pós-
Graduação), com R² ajustado de 10,64%, e do IND-8 (Índice de Qualificação do Corpo 
Docente), com R² ajustado de 10,13%. Esses resultados, aliados aos coeficientes elevados — 
como o coeficiente de 3,78880 para o IND-6 e de 0,48002 para o IND-7 — reforçam a 
relevância da qualificação docente e da integração entre graduação e pós-graduação para o 
desempenho discente no ENADE. 

Em contraste, a IND-9 (Taxa de Sucesso na Graduação) não apresentou significância 
estatística (p = 0,33540), sinalizando que a conclusão formal do curso não necessariamente se 
traduz em maior desempenho no exame. A variável de controle TAM apresentou significância 
em quase todos os modelos, embora com coeficientes muito reduzidos, indicando impacto 
marginal no ENADE. 

Os modelos tendo o IDD como variável dependente exibiram baixo poder explicativo, 
com R² ajustado variando entre 0,0013 e 0,0040. Esses valores sugerem que os indicadores de 
gestão capturam apenas uma pequena parcela da variabilidade do IDD, que mede o valor 
agregado pela instituição ao desempenho discente. Assim, fatores não observados — como 
perfil socioeconômico dos estudantes, condições de aprendizagem, estratégias pedagógicas e 
dinâmica interna dos cursos — possivelmente exercem influência mais decisiva sobre o IDD. 

Ainda assim, alguns indicadores apresentaram associações estatisticamente 
significativas com o IDD. O IND-3 (razão entre Alunos de Tempo Integral e Funcionários 
Equivalentes), o IND-7 (Conceito CAPES/MEC da Pós-Graduação) e o IND-8 (Qualificação 
do Corpo Docente) mostraram coeficientes positivos e significativos, embora com magnitudes 
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relativamente baixas. Já o IND-9 (Taxa de Sucesso na Graduação) demonstrou associação 
negativa significativa (p = 0,00459), um resultado que contraria expectativas e sugere possível 
desalinhamento entre os critérios de “sucesso” definidos institucionalmente e o valor 
agregado capturado pelo IDD, apontando para a necessidade de investigação qualitativa 
complementar. 

A variável TAM apresentou associação negativa e significativa em diversos modelos, 
sugerindo que instituições de maior porte podem enfrentar dificuldades adicionais na geração 
de valor relativo ao desempenho discente, possivelmente em função de maior heterogeneidade 
interna, complexidade administrativa ou dispersão de recursos. 

Os resultados referentes ao ENADE convergem com a literatura que reconhece a 
importância da qualificação docente, da pós-graduação e da integração acadêmica como 
fatores que elevam o desempenho discente. Assim como observado por Freire, Crisóstomo e 
Castro (2008) e Barbosa, Freire e Crisóstomo (2011), indicadores que refletem qualidade 
acadêmica e capacidade institucional de formação avançada tendem a explicar melhor o 
desempenho no ENADE. 

Em contrapartida, o reduzido poder explicativo dos modelos para o IDD reforça a 
compreensão de que essa métrica captura elementos mais complexos, intrínsecos ao processo 
formativo e às características dos estudantes ingressantes, que extrapolam os indicadores 
administrativos tradicionais. Além disso, as disrupções geradas pela pandemia de COVID-19 
no triênio 2018–2021 podem ter introduzido ruídos adicionais nos dados, especialmente em 
indicadores sensíveis a variações no processo de ensino-aprendizagem. 

Em síntese, os resultados evidenciam que o desempenho das IFES no ENADE está 
fortemente relacionado à qualidade acadêmica institucional, especialmente à qualificação 
docente e à pós-graduação. Já o IDD se mostra influenciado por fatores multifacetados de 
difícil captação pelos indicadores de gestão, reforçando a necessidade de modelos analíticos 
mais abrangentes e sensíveis às particularidades do processo educacional. 

Deste modo, têm-se a Tabela 2 para melhor visualizar os resultados pertinentes aos 
modelos com base no conceito ENADE como variável dependente. 
 
Tabela 2: Conceito ENADE como variável dependente. 

Modelo 1 

 
Intercepto IND1 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,3968 0,00001 0,00001 0,0665 
Estatística-t 37,8316 5,39450 20,19240 

 

valor-p 0,0000 0,00000 0,00000 
 

Modelo 2 

 
Intercepto IND2 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,3633 0,03457 0,00001 0,0676 
Estatística-t 36,3276 5,84550 13,77610 

 

valor-p 0,0000 0,00000 0,00000 
 

Modelo 3 

 
Intercepto IND3 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,7780 -0,00920 0,00001 0,0637 
Estatística-t 83,9205 -3,82360 19,74060 

 

valor-p 0,0000 0,00000 0,00000 
 

Modelo 4 

 
Intercepto IND4 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,3836 0,25411 0,00001 0,0755 
Estatística-t 55,1045 9,87560 18,92170 

 

valor-p 0,0000 0,00000 0,00000 
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Modelo 5 

 
Intercepto IND6 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,4571 3,78880 0,00006 0,1064 
Estatística-t 80,4730 16,80720 7,16440 

 

valor-p 0,0000 0,00000 0,00000 
 

Modelo 6 

 
Intercepto IND7 TAM R² ajustado 

Coeficiente 1,1013 0,48002 0,00000 0,1200 
Estatística-t 8,6380 13,16690 4,71340 

 

valor-p 0,0000 0,00000 0,00000 
 

Modelo 7 

 
Intercepto IND8 TAM R² ajustado 

Coeficiente 0,3394 0,54965 0,00001 0,1013 
Estatística-t 1,0809 7,62910 16,64070 

 

valor-p 0,2798 0,00000 0,00000 
 

Modelo 8 

 
Intercepto IND9 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,6635 0,00108 0,00001 0,0617 
Estatística-t 51,7889 0,96340 18,42690 

 

valor-p 0,0000 0,33540 0,00000 
 

Fonte: Elaborado pelos autores 
 

Os oito modelos apresentados no Tabela 2 buscam mensurar a sensibilidade do 
Conceito ENADE diante de diferentes dimensões da gestão institucional das IFES. Cada 
modelo isola um indicador específico (IND) de desempenho, definido conforme as métricas 
do Tribunal de Contas da União (TCU), controlado pela variável de tamanho da instituição 
(TAM), permitindo identificar quais fatores estruturais ou administrativos efetivamente 
contribuem para a qualidade da formação discente. 

Os modelos 1, 2 e 4 concentram-se na estrutura administrativa e na alocação de 
recursos físicos e humanos. Observa-se que tanto o Custo Corrente por Aluno (IND1) quanto 
às relações de Aluno por Professor (IND2) e Funcionário por Professor (IND4) possuem 
coeficientes positivos e altamente significativos (p < 0,01), sugerindo que uma infraestrutura 
robusta e o suporte administrativo básico são pré-requisitos fundamentais para o desempenho 
acadêmico. Em contrapartida, o Modelo 3 apresenta um coeficiente negativo para a relação 
Aluno por Funcionário (IND3), indicando que a sobrecarga técnica ou a falta de suporte 
administrativo indireto pode ter um efeito adverso na eficiência acadêmica. 

A análise dos Modelos 5 a 8 revela que os indicadores de natureza acadêmica e de 
pós-graduação são os que exercem maior impacto sobre o desempenho. O Grau de 
Envolvimento com a Pós-Graduação (IND6) e o Conceito CAPES (IND7) apresentam os 
maiores coeficientes positivos, confirmando que o ambiente de pesquisa e a maturidade 
acadêmica da instituição elevam o patamar de excelência na graduação. Da mesma forma, o 
Índice de Qualificação do Corpo Docente (IND8) demonstra que a titulação dos professores 
(mestres e doutores) é um motor direto de qualidade acadêmica. 

Notavelmente, o Modelo 8, que trata da Taxa de Sucesso na Graduação (IND9), foi o 
único a não apresentar significância estatística (p = 0,3354), sugerindo que a velocidade de 
conclusão do curso, isoladamente, não garante uma nota superior no ENADE se não estiver 
acompanhada de qualificação docente e infraestrutura. Em síntese, os resultados sugerem que, 
para além da disponibilidade financeira, a qualidade do capital humano (docentes) e a 
integração com a pesquisa (pós-graduação) são os fatores institucionais que mais agregam 
valor ao desempenho discente no cenário nacional. 
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Conforme observado na Tabela 2, a maioria dos indicadores apresenta forte 
significância estatística sobre o Conceito ENADE, com destaque para o IND7. Este achado 
ressoa com os estudos de Freire et al. (2008) e Barbosa et al. (2011), que já sinalizavam que a 
infraestrutura e a qualificação do corpo docente eram pilares centrais para o desempenho 
discente. No entanto, enquanto os estudos originais de Freire e Crisóstomo operavam em um 
contexto de expansão orçamentária e implementação do SINAES, os resultados atuais 
demonstram que essa correlação persiste mesmo sob severa austeridade fiscal, sugerindo que 
a eficiência na alocação de recursos tornou-se um diferencial ainda mais crítico para o sucesso 
acadêmico (Gualandi Filho et al., 2024). 

A tabela 3 apresenta os modelos de 1 a 8 e os conceitos IDD como variáveis 
dependentes desses modelos. 
Tabela 3: Conceitos IDD como variáveis dependentes 

Modelo 1 

 
Intercepto IND1 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,4647 0,00000 0,00000 0,0017 
Estatística-t 52,0108 1,28810 -2,78320 

 

valor-p 0,0000 0,19778 0,00540 
 

Modelo 2 

 
Intercepto IND2 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,5391 -0,00176 0,00000 0,0014 
Estatística-t 51,3188 -0,40200 -2,43310 

 

valor-p 0,0000 0,68770 0,01500 
 

Modelo 3 

 
Intercepto IND3 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,4613 0,00755 0,00000 0,0040 
Estatística-t 94,0615 3,95790 -4,01270 

 

valor-p 0,0000 0,00000 0,00000 
 

Modelo 4 

 
Intercepto IND4 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,5462 -0,01941 0,00000 0,0015 
Estatística-t 75,0454 -0,90770 -2,98780 

 

valor-p 0,0000 0,36408 0,00282 
 

Modelo 5 

 
Intercepto IND6 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,5240 -0,03556 0,00000 0,0013 
Estatística-t 104,0994 -0,19340 -2,45510 

 

valor-p 0,0000 0,84668 0,01412 
 

Modelo 6 

 
Intercepto IND7 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,2984 0,06685 0,00000 0,0034 
Estatística-t 32,6980 3,28190 -4,36130 

 

valor-p 0,0000 0,00104 0,00000 
 

Modelo 7 

 
Intercepto IND8 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,1192 0,09354 0,00000 0,0035 
Estatística-t 18,5964 3,61520 -3,60790 

 

valor-p 0,0000 0,00000 0,00000 
 

Modelo 8 

 
Intercepto IND9 TAM R² ajustado 

Coeficiente 2,6085 -0,00230 0,00000 0,0028 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Estatística-t 68,0978 -2,83570 -1,95490 
 

valor-p 0,0000 0,00459 0,05065 
 

Fonte: Elaborado pelos autores  
 

Os modelos de regressão do Tabela 3 utilizam o IDD (Indicador de Diferença entre os 
Desempenhos Observado e Esperado) como variável dependente. O objetivo destes modelos é 
identificar quais aspectos da gestão institucional conseguem, de fato, potencializar a evolução 
acadêmica do estudante durante sua trajetória na graduação. 

Diferentemente do observado no desempenho bruto, os resultados indicam que a 
estrutura física e financeira possui pouca influência sobre o valor agregado. Observa-se que 
indicadores como o Custo Corrente por Aluno (IND1) e as relações de pessoal (IND2 e IND4) 
não apresentam significância estatística (p > 0,05). Qualitativamente, isso sugere que o aporte 
de recursos e o tamanho das equipes administrativas, embora importantes para a manutenção 
da IFES, não são os fatores determinantes para que o aluno aprenda "mais" do que o previsto 
inicialmente pelo seu perfil de entrada. 

Os destaques positivos concentram-se nos Modelos 6 e 7, que tratam da Taxa de 
Sucesso na Graduação (IND7) e do Índice de Qualificação Docente (IND8). Estes indicadores 
mantêm significância estatística (p < 0,01), demonstrando que um corpo docente altamente 
qualificado e um ambiente acadêmico que favorece o fluxo regular do estudante são os pilares 
que geram real ganho de conhecimento. Entretanto, o R² ajustado extremamente baixo em 
todos os modelos revela que o valor agregado é uma dimensão de difícil captura por métricas 
de gestão tradicionais, sendo influenciado predominantemente por processos pedagógicos 
internos e pelo engajamento individual do discente. 

Ao analisar a Tabela 3, nota-se que o impacto desses indicadores sobre o IDD é 
drasticamente reduzido, com um poder explicativo próximo a zero. Esse fenômeno introduz 
uma nuance importante ao debate de Barbosa et al. (2011), que sugeria que a gestão 
impactava a qualidade de forma ampla. Os dados atuais indicam que, embora a gestão de 
insumos consiga elevar o patamar de desempenho absoluto (ENADE), o "valor agregado" ou 
o ganho de aprendizagem (IDD) parece ser uma variável mais resiliente e menos dependente 
de métricas administrativas tradicionais. Essa divergência reforça as críticas de Sampaio e 
Pires (2025) sobre os limites do modelo avaliativo atual, que, ao focar excessivamente na 
eficiência de insumos para atender à "cultura do ranqueamento" (Martins, 2024), pode estar 
negligenciando processos pedagógicos internos que são os verdadeiros motores do IDD. 

Em suma, pode-se verificar uma atualização das conclusões de Freire et al. (2008) e 
Barbosa et al. (2011) ao observar que a maturidade institucional e as pressões de governança 
do TCU elevaram a eficiência das IFES, mas o desafio de converter essa eficiência em um 
salto de aprendizado (IDD) permanece como a principal fronteira para as políticas de 
planejamento estratégico no novo cenário da educação superior brasileira. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este estudo teve como objetivo identificar quais indicadores de gestão das Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES) predizem ou se associam significativamente ao 
desempenho acadêmico dos estudantes, mensurado pelo ENADE e pelo IDD, nos triênios de 
2015-2017 e 2018-2021. Para isso, atualizou-se a base de indicadores de gestão das IFES e 
estimaram-se modelos de regressão em painel, seguindo a metodologia proposta por Freire, 
Crisóstomo e Castro (2008) e por Barbosa, Freire e Crisóstomo (2011). 

Os achados relativos ao Conceito ENADE confirmam que a excelência acadêmica nas 
IFES está intrinsecamente ligada à robustez do seu ecossistema de pesquisa. A proeminência 
de indicadores como a qualidade da pós-graduação e a titulação do corpo docente (IND-7 e 
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IND-8) reforça a tese de que a formação inicial é beneficiada diretamente pela produção de 
conhecimento avançado. Este cenário indica que o desempenho discente não é um subproduto 
de métricas isoladas, mas o resultado de um ambiente institucional qualificado. 

Quanto ao IDD, a pesquisa evidenciou o desafio de se mensurar o valor agregado por 
meio de métricas exclusivamente administrativas. O baixo poder explicativo dos modelos 
sugere que a evolução do estudante durante a graduação depende de variáveis pedagógicas e 
socioeconômicas que transcendem a gestão de recursos financeiros e físicos. Embora a 
qualificação docente (IND-7) e o envolvimento com a pós-graduação (IND-8) tenham 
mantido influência residual, o IDD mostrou-se resiliente aos indicadores tradicionais de 
gestão de insumos. Esse resultado dialoga com as críticas de Sampaio e Pires (2025) sobre o 
esgotamento do modelo avaliativo atual frente à massificação do ensino, ressaltando que o 
ganho de aprendizado envolve dimensões ainda pouco capturadas pelo monitoramento do 
TCU e do MEC. 

As implicações desses achados são relevantes tanto para gestores universitários quanto 
para formuladores de políticas públicas. Para a gestão das IFES, os resultados indicam a 
importância do investimento contínuo na qualificação docente e no fortalecimento da pós-
graduação como estratégias capazes de elevar o desempenho discente na graduação. Para o 
campo das políticas educacionais, os resultados ressaltam a necessidade de evolução dos 
modelos de avaliação, sobretudo no que se refere ao IDD, cuja dinâmica parece envolver 
dimensões institucionais, sociais e pedagógicas ainda pouco capturadas por métricas 
tradicionais. A convergência dos achados para o ENADE com estudos anteriores reforça a 
consistência dessas relações ao longo do tempo e demonstra que a qualidade acadêmica 
permanece como fator central na avaliação de resultados. 

Não obstante, o estudo apresenta limitações importantes. A principal refere-se ao 
baixo poder explicativo dos modelos para o IDD, indicando que variáveis relevantes não 
foram incorporadas à análise devido à indisponibilidade de dados públicos. Ademais, o triênio 
2018-2021 foi marcado pelos efeitos da pandemia de COVID-19, que alterou rotinas 
acadêmicas e administrativas, o que requer cautela na generalização dos resultados para esse 
período. A limitação da base de dados também impediu a inclusão de outros indicadores 
potenciais de gestão e desempenho institucional. A austeridade fiscal severa do período 
também pode ter mascarado o potencial de indicadores que dependem de investimentos de 
longo prazo. 

Diante disso, recomenda-se que futuras pesquisas incorporem variáveis contextuais e 
discentes para desvelar a multidimensionalidade do IDD. Sugere-se ainda o uso de 
abordagens qualitativas e estudos de caso que permitam compreender os mecanismos internos 
que convertem gestão eficiente em salto de aprendizagem. Por fim, análises que considerem a 
heterogeneidade regional das IFES podem contribuir para políticas de gestão mais aderentes à 
diversidade de desafios do sistema federal de ensino superior brasileiro. 
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